
VOTO VENCEDOR CONTRÁRIO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 176, DE 2015.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe declara a Parada do Orgulho LGBT de São Paulo como patrimônio cultural imaterial do Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 23 a 27/03/2015), não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado Relator o nobre Deputado José Américo, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 05).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião desta CCJR, de 10 de junho de 2015, competindo-nos, por força do despacho de fls. 05, verso, redigir o voto vencedor contrário.

Com todo o respeito aos nobres Deputados autor da propositura e redator do voto de fls. 05, discordamos, de maneira incisiva, das razões apresentadas.

A matéria tratada na proposição diz respeito ao Patrimônio Imaterial do Estado, tema de elevada importância relacionado à proteção de nossos valores de cunho histórico, paisagístico, arquitetônico, artístico e folclórico, bem como à preservação das demais expressões humanas que compõem a tradição cultural paulista.

O Projeto de lei é inconstitucional, na medida em que fere dispositivos da Constituição Estadual.

A propósito, dispõem os artigos 260 e 261 da Constituição do Estado de São Paulo, respectivamente:

(...)

Artigo 260 – Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade nos quais se incluem: 

I – as formas de expressão; 

II – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

III – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

IV – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Artigo 261 – O Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer. (grifamos)

(...)

Por outro lado, estabelece o Decreto nº 57.439, de 17 de outubro de 2011, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo, cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial e dá providências correlatas, em seus artigos 1º a 4º:

(...)

Artigo 1º - Os bens de natureza imaterial que compõem o patrimônio cultural do Estado de São Paulo serão reconhecidos pelo Registro de Bens Culturais nos termos da legislação federal e estadual pertinentes, bem como na forma prevista neste decreto.

§ 1º - Constituem o patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo, as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver, os conhecimentos e técnicas fundados na tradição, na transmissão entre gerações ou grupos, manifestadas individual ou coletivamente, portadores de referência à identidade, à ação, à memória como expressão de identidade cultural e social, tais como:

1. conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano de comunidades;

2. rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social;

3. manifestações orais, literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;

4. espaços onde se concentrem e se reproduzem práticas culturais coletivas.

§ 2º - Os instrumentos, objetos, artefatos, lugares, elementos da natureza e demais suportes materiais que são associados às manifestações culturais imateriais paulistas, poderão ser objeto de registro desde que, obrigatoriamente, feito em conjunto com a prática cultural.

SEÇÃO II

Da Legitimidade para Solicitar

Artigo 2º - São legitimados para solicitar a instauração do processo de registro de bens de natureza imaterial:

I - os entes políticos, instituições ou entidades do Poder Público;

II - o Presidente ou os Conselheiros do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT;

III - as associações civis;

IV - os cidadãos.

SEÇÃO III

Do Procedimento Preliminar

Artigo 3º - A solicitação para início do procedimento preliminar para registro de bens culturais de natureza imaterial será dirigida ao Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT. (grifamos)
§ 1º - A solicitação será protocolada na Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico - UPPH, da Secretaria da Cultura, ou encaminhada por via postal a esse órgão.

§ 2º - Constituem informações que devem acompanhar a solicitação:

1. identificação do requerente;

2. justificativa do requerimento;

3. denominação e descrição sumária do bem proposto para Registro, com a indicação dos grupos sociais envolvidos, local, período e natureza da manifestação cultural;

4. informações históricas.

§ 3º - Constituem informações e documentos desejáveis para a instrução da solicitação:

1. documentação fotográfica e audiovisual disponível e adequada à natureza do bem;

2. referências documentais e bibliográficas disponíveis;

3. informação sobre a existência de proteção em nível federal ou municipal, se houver;

4. informações sobre a relevância do bem cultural para a memória estadual, identidade e formação da sociedade, sua continuidade histórica, seu enraizamento no cotidiano da comunidade e suas formas de transmissão direta ou indireta.

Artigo 4º - Recebida a solicitação, será proferida manifestação técnica que consiste na análise preliminar, não exaustiva, acerca da pertinência do registro do bem imaterial ou arquivamento da solicitação.

§ 1º - O legitimado poderá, se necessário, ser chamado para prestar informações para o desenvolvimento da manifestação técnica.

§ 2º - A manifestação técnica, nos casos de registro específico, previsto no inciso II do artigo 15 deste decreto, deverá incluir a obtenção de declaração formal dos representantes da comunidade produtora do bem ou de seus membros, expressando o interesse e anuência com a instauração do processo de Registro.

§ 3º - Constatada a não observância do § 2º do artigo 3º deste decreto, e a insuficiência dos elementos para conclusão da manifestação técnica, o legitimado será notificado a complementar a documentação no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável mediante requerimento justificado, sob pena de arquivamento do pedido.

§ 4º - Após a manifestação técnica, o processo será encaminhado ao Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT.

(...)

De modo claro, como podemos inferir dos textos legais apontados, especialmente dos artigos 260 e 261 da Constituição do Estado de São Paulo, não assiste razão ao autor da propositura, caindo por terra seus fracos argumentos em favor da declaração oficial pretendida, no sentido de que a polêmica Parada do Orgulho LGBT de São Paulo, seja declarada como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo.

Com efeito, o referido evento, objeto da declaração ambicionada neste projeto, absolutamente, não configura patrimônio imaterial e nem sequer se aproxima daquilo que deve, verdadeiramente, constituir um bem integrante do patrimônio cultural imaterial de nosso Estado; que seja verdadeiramente portador de referências à identidade, à ação e à memória da sociedade paulista; bem este que seja relacionado com as formas de expressão; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

Ora, indagamos com todo o respeito: qual é a tradição cultural, artística ou folclórica proclamada e cultivada pela Parada do Orgulho LGBT?!
A referida manifestação se trata de um evento razoavelmente recente se o compararmos com os bens imateriais assim considerados e qualificados, tais como aqueles que envolvem técnicas artesanais tradicionais, qual a cerâmica popular, a viola caipira e toda a sua tradição musical, a culinária tradicional de uma determinada região do Estado e tantos outros valores culturais incorpóreos reais e identificáveis, que são dignos de registro público e de efetiva preservação.

Além de ser algo muito novo para demonstrar o seu caráter de bem imaterial no âmbito das artes, das manifestações culturais tradicionais etc., é necessário observar que a Parada tornou-se um negócio milionário, um verdadeiro empreendimento que recebe subvenção pública e o apoio publicitário de parceiros. Conta com uma ampla rede de projeto e organização, dependendo de uns poucos as deliberações sobre o quê fazer, como realizar, qual o cronograma do evento etc. Portanto, não se trata de uma manifestação espontânea enraizada no saber popular, na cultura, nas artes, no trabalho, enfim. 

Por todos esses motivos, não se vislumbra a concepção da referida Parada como um bem cultural imaterial, passível de ser declarado patrimônio imaterial do Estado.  Essa pretensão, aliás, fere a Constituição Estadual, especialmente no que concerne aos artigos citados anteriormente.

Ademais, segundo o mesmo texto constitucional, o Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer. (grifamos)

Em decorrência desse dispositivo, verifica-se que o Projeto de lei sob análise agride frontalmente um preceito constitucional inerente à competência, que, na hipótese debatida, é atribuída ao CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer. Por essa razão a propositura além de inconstitucional é flagrantemente ilegal, ao desobedecer à formalidade estabelecida em lei própria, editada para tal mister.

Por derradeiro, entendemos que o Projeto de lei é, ainda, profundamente inconstitucional na medida em que fere preceitos importantes de proteção à infância e juventude, aos cidadãos idosos, às mulheres, à família, à ordem pública e a dignidade humana.

Com efeito, incontestavelmente a Parada do Orgulho LGBT realizada na Capital desrespeita todas essas pessoas e valores resguardados tanto pela Constituição do Estado de São Paulo quanto pela Carta Magna da República.

Desde as suas primeiras edições, tal evento promove e estimula o cometimento de atos obscenos e de promiscuidade em público, diante de todos e amplamente divulgados pelos meios de comunicação. Trajes sumários, nudez total ou parcial, gestos indecorosos, danças voluptuosas, palavras obscenas e outras indecências flagrantes marcam e norteiam a realização desse desfile que ao invés de clamar por direitos civis, presta-se, na verdade a conspurcar a Cidade de São Paulo.

Ora, se o referido evento propaga atos que ferem os desígnios constitucionais anteriormente relacionados, então, toda e qualquer propositura que o reverencie, também, estará eivada de denso e gritante vício de inconstitucionalidade. Isso, supostamente, representaria a proclamação do desrespeito à infância e juventude, aos cidadãos idosos, às mulheres, à família, à ordem pública e a dignidade humana – valores protegidos pela Constituição – com o “status” de patrimônio imaterial do Estado.

Por todas essas razões, naquilo que cabe a esta CCJR analisar, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de acordo como o §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, nós somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 176, de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB

 



PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 176, DE 2015

 


          De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende declarar a “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo” patrimônio cultural imaterial do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da apreciação do assunto, verificamos que a presente propositura objetiva declarar o evento em questão, realizado anualmente no primeiro final de semana de junho, na Capital, patrimônio cultural imaterial do Estado. 

Do exame da matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Acrescentamos que o DDI – Departamento de Documentação e Informação desta Assembleia Legislativa, em documento de fls. 4, atestou não haver legislação que declare a “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo” patrimônio cultural imaterial do Estado e  nem outro projeto de lei idêntico em tramitação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 176, de 2015.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ AMÉRICO

    Relator
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